
AUTÓGRAFO DE LEI Nº 054/2007
DATA: 12 DE JUNHO DE 2007

SÚMULA: VEDA A DISCRIMINAÇÃO DE RAÇA, IDADE, PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA, DE GÊNERO, DE ORIENTAÇÃO SEXUAL, CONDIÇÃO SOCIAL E ECONÔMICA, PROFISSÃO OU TRABALHO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O EXCLENTÍSSIMO SENHOR GERSON LUIZ FRANCIO, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, FAZ SABER QUE O PLENÁRIO APROVOU O SEGUINTE PROJETO DE LEI:
Art. 1º - Fica vedado no Município de Sorriso, qualquer forma de discriminação, especialmente de:

I – raça;

II – idade;

III – pessoas portadoras de deficiência;

IV – de gênero (masculino e feminino);

V – orientação sexual;

VI – condição social e econômica

VII – profissão ou trabalho;

VIII – religião.

Art. 2° - Constitui discriminação:

I – impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimento da Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de Serviços Públicos;

II – impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, hotéis, cinemas, teatros, estabelecimentos educacionais, hospitais, igrejas, clubes, Shoppings Centers, centros comerciais e similares;

III – fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego;

IV – induzir ou incitar a prática de atos discriminatórios;

V – veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de qualquer natureza, a discriminação e o preconceito;

VI – praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento;

VII – ofender a honra ou a integridade física.

VIII – impedir o acesso às entradas sociais em edifícios públicos ou residenciais e respectivos elevadores ou escadas de acesso;

IX – Recusar, negar ou impedir, sem justificativa legal, a inscrição de alunos em estabelecimento de ensino.

§ 1° - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo, a alegação da existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou serviço às pessoas protegidas por esta Lei.

§ 2° - A ausência de atendimento preferencial ao idoso e a pessoa portadora de deficiência, é forma de prática discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo.

Art 3º - O descumprimento da presente Lei acarretará ao infrator as seguintes penalidades:

I – multa no valor de R$ 300,00 (trezentos reais);

II – multa, no valor acima em dobro, e suspensão de funcionamento do estabelecimento por até 30 dias, em caso de reincidência;

III – Cassação do Alvará de funcionamento no caso de reiteradas reincidências.

Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias.
Art. 5° -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.  

Câmara Municipal de Sorriso, estado de Mato Grosso, em 12 de junho de 2007.

Gerson Luiz Francio

Presidente
